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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 8 de Junho de 2007, pelas 14 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

16 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Dora Dinis. — O Oficial
de Justiça, Manuela Neves.

2611013017

1.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 2697/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 9514/06.8TBBRG

Credor: JAMARFEL — Compra e Transformação de Ferro, S. A.
Devedor: Serralharia Civil de Domingos S. F. Borges & Filhos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No 1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga, no dia 23
de Março de 2007, às 9 horas e 30 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor Serralharia Civil de Domingos
S. F. Borges & Filhos, L.da, número de identificação fiscal 505678560,
com sede no lugar da Bica, Cabreiros, 4700 Braga.

É sócio gerente do devedor Domingos de Sousa Ferreira Borges,
com domicílio no lugar dos Regos, lote 3, Cabreiros, 4700 Braga,
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Rui Castro
Lima, com domicílio na Rua dos Combatentes da Grande Guerra,
29, 1.o, 3810-087 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos
de cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar

de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

É designado o dia 23 de Maio de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

26 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Pereira
Amorim. — O Oficial de Justiça, Teresa Ribeiro Pinto.

2611012411

2.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 2698/2007

A juíza de direito Dr.a Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes
Furtado, do 2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 376/97.5TABRG
pendente neste Tribunal contra o arguido David Cardoso Maia, filho
de Manuel Maia e de Maria Eufrásia Cardoso Barbosa, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, nacional de Portugal, nascido em 25
de Novembro de 1976, solteiro, com profissão desconhecida ou sem
profissão, bilhete de identidade n.o 11811150, com domicílio na Travessa
da Esperança, 106, 2.o, esquerdo, traseiras, Serzedo, 4410-000 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.o do Código Penal, praticado
em 15 de Dezembro de 1996. Por despacho de 17 de Abril de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Cerveira
da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Mos-
coso.

3.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 2699/2007

A juíza de direito Maria Deolinda G. G. Dionísio, do 3.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 1688/06.4TABRG pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Joaquim Gonçalves Foucaud, filho
de Jean Jaky Foucad e de Maria Preto Gonçalves, natural de Ermelo,
Arcos de Valdevez, nacional de Portugal, nascido em 14 de Setembro
de 1969, casado em regime desconhecido, com profissão desconhecida
ou sem profissão, bilhete de identidade n.o 9050401, com domicílio
no lugar da Igreja, caixa 231, Ermelo, 4970-000 Arcos de Valdevez,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para obten-
ção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.o, n.o 1, alínea c), do Código Penal, revisto e vigente, pra-
ticado em 15 de Janeiro de 2006, foi o mesmo declarado contumaz
em 14 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo Penal.



12 906 Diário da República, 2.a série — N.o 94 — 16 de Maio de 2007

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G.
G. Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Anúncio n.o 2700/2007

A juíza de direito Dr.a Teresa Maria de Melo Madail, do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.o 99/05.3IDAVR pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Lotário da Silva Pinto, filho de Daniel Pereira
Pinto e de Maria da Luz Lopes da Silva, natural de Portugal, Estarreja,
Pardilhó, Estarreja, nascido em 19 de Julho de 1964, casado em regime
desconhecido, pintor da construção civil, NIF 140105662, bilhete de
identidade n.o 8336457, licença de condução Av-209696, número da
segurança social 11163264223, com domicílio na Rua do Samoqueiro,
231, Sardinha, Avança, Estarreja, 3860-000 Estarreja, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto
e punido pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 20-A/90 e pelo Decre-
to-Lei n.o 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2002, foi o mesmo
declarado contumaz em 17 de Janeiro de 2007, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

6 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Teresa Maria de Melo
Madail. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria Félix Cordeiro.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.o 2701/2007

O juiz de direito Dr. João Carlos Pires de Moura, do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 404/05.2GBFLG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Júlio Manuel Magalhães Costa, filho de Vítor
Manuel Ribeiro da Costa e de Maria Teresa Azevedo Magalhães,
natural de Moreira, Maia, nacional de Portugal, nascido em 15 de
Abril de 1979, solteiro, número de identificação fiscal 214171477,
bilhete de identidade n.o 11518252 e domicílio na Rua do Monte,
41, São Pedro da Torre, 4930-506 Valença, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 15 de Julho de 2005, por despacho de 28 de Março
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

28 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, João Carlos Pires de
Moura. — O Escrivão-Adjunto, José Augusto Fonseca Mendes.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.o 2702/2007

A Dr.a Anabela Mochão Fontes, juíza de direito deste Tribunal, faz
saber que, no processo de prestação de contas n.o 3018/05.3TBFLG-J,
a correr termos no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras,
são os credores e a insolvente Pereira da Silva & Cunha, L.da, número
de identificação fiscal 503333476, com endereço na Rua da Mata, Bar-
rosas-Idães, 4610 Felgueiras, notificados para, no prazo de 5 dias, decor-

ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo
administrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

9 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Anabela Mochão Fon-
tes. — O Oficial de Justiça, Miguel Paredes.

2611013072

TRIBUNAL DA COMARCA DE FRONTEIRA

Anúncio n.o 2703/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 4/07.2TBFTR

Declaração de falência e citação de credores

Insolvente — Cerâmica dos Atoleiros, L.da

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Fronteira, no dia
26 de Janeiro de 2007, pelas 17 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Cerâmica dos Atoleiros, L.da, nacional
de Portugal, com sede na Zona Industrial de Fronteira, 7460 Fronteira.

São administradores do devedor:

António José Barreto Ratado, Zona Industrial, Fronteira,
7460 Fronteira;

António José dos Reis Tavares, Zona Industrial, Fronteira,
7460 Fronteira;

José Abrantes de Oliveira, número de identificação fis-
cal 140909869, Zona Industrial, Fronteira, 7460 Fronteira.

Para administrador da insolvência é nomeado João Correia Cham-
bino, Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, 12, 3.o, direito,
1800 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 2 de Julho de 2007, pelas 12 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites




